PARECER Nº 1539, DE 2012

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1153, DE 2011

De autoria da nobre Deputada Leci Brandão, o projeto em epígrafe tem por escopo instituir o “Dia de Ogum”, a ser incluído no Calendário Oficial do Estado.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 


A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.


Cumpre mencionar, ainda, informação prestada pela Divisão de Pesquisa Jurídica desta Casa, segundo a qual não há legislação incluindo no Calendário Oficial do Estado o dia em questão.



Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação Projeto de Lei nº 1153, de 2011.

a) Geraldo Cruz – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 12-9-2012.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Carlos Cezar (com voto contrário ao relator) – André Soares (com voto em separado) – Fernando Capez – João Antonio – Antonio Salim Curiati – Ulysses Tassinari – Enio Tatto – Geraldo Cruz
VOTO EM SEPARADO



De autoria da nobre Deputada Leci Brandão, o projeto em epígrafe pretende instituir o “Dia de Ogum”, a ser comemorado anualmente no dia 23 de abril, integrando-se essa data ao Calendário Oficial do Estado, e atribuindo a Secretarias do Poder Executivo a realização de festejos comemorativos.  
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

O nobre Deputado Geraldo Cruz, na qualidade de relator, emitiu voto favorável à aprovação do projeto, ressaltando que, segundo informação da Divisão de Pesquisa Jurídica desta Casa, “não há legislação incluindo no Calendário Oficial do Estado o dia em questão”. 

Em que pese a opinião do ilustre relator, entendemos que o projeto em comento padece de vício de inconstitucionalidade ao estabelecer, no parágrafo único de seu artigo 1°, a comemoração da data com “festejos programados e realizados pela Secretaria de Turismo e pela Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania”, com o “intermédio da Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena”, além do Conselho Estadual de Participação e do Desenvolvimento da Comunidade Negra. 


Com efeito, o estabelecimento de tal obrigatoriedade ao Poder Executivo afronta o artigo 47, inciso II, da Constituição Estadual, especialmente ao tratar de comemoração de cunho religioso e compartilhada por uma parcela minoritária da população. Assim sendo, não se mostra razoável a aprovação de tal comando normativo que, por fim, acabaria retirando a oportunidade e a conveniência do Governador para a tomada de ações de caráter cultural.  


Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de Lei nº 1153, de 2011.
a) Carlos Cezar 

